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ESTADO DA PARAIBA

MUNICíP]O DE MANAíRA
PREFEITURA MUNICIPAL

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Sito na Rua Néco Mandú, no 65 - centro - CEP:58.995-OOO - MANAíRA-PB.

CNPJ/MF I 0.522.238/0001 -30.

LEI COMPLEMENTAR No 0í3/2024, de 05 de novembro de 2024.

Ementa: CRIA O CARGO DE
AUDITOR FISCAL DE TRIBUTOS
MUNICIPAIS, e dá outras providências.

O PREFEITO CONSTTTUCIONAL DO MUNICiPIO DE MANAIRA,
ESTADO DA PARAíBA, no uso de suas atribuiçôes legais
conferidas pelo que determina o art. 38, da Lei Orgânica
Municipal, faço saber que a Câmara de Veereadores de
Manaírqa-PB, DECRETA e eu SANCIONO a seguinte Lei:

CAPíTULO I

DsPosrÇôEs Pneumrrnnes

Art. ío - Esta Lei Complementar cria cargos de Auditor-Fiscal de

Tributos Municipais- AFTM, disciplina a forma de provimento, a

jornada de trabalho, a lotação, a remuneração, bem como a

respectiva carreira.

CAPITULO II

Da Criação dos Cargos de Auditor=Fiscal Tribuüirio Municipal

Art. 20 - Fica criado, na estrutura organizacional da Secretaria

Municipal de Fazenda, 01 (um) cargo de Auditor-Fiscal de Tributos

Municipais - AFTM.
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CAP|TULO ItI
Da Forma De Provimento.

Art. 30 - O cargo criado pelo artigo anterior será provido por concurso

público de provas e títulos e será regido por esta Lei Complementar

e, naquilo que nâo a contrariar, pela Lei Orgânica de Município e o

Estatuto dos Servidores do Município de Manaíra/PB.

Art. 40 - São requisitos para investidura no cargo criado pelo artigo

20 desta Lei Complementar:

l- a nacionalidade brasileira;

ll - o gozo dos direitos políticos;

lll - a quitação com as obrigaçoes militares e eleitorais;

lV - ter curso superior completo;

V - ter aptidão física mental;

Vl - não ter sido condenado por sentença judicial com trânsito julgado

por crime ou ato de improbidade administrativa que a lei determina a

perda do cargo ou função pública ou mandato eletivo;

Vll - náo ter sido condenado por decisão administrativa definitiva por

infraçóes funcionais que a lei determina a perda do cargo ou funçáo

pública ou mandato eletivo.

§ 1o Serão considerados aprovados os candidatos que obtiverem

classificação até o triplo do número de vagas disponibilizadas em

concurso, as quais constarão, obrigatoriamente, no edital.

§ 2o A convocação para o provimento do cargo de Auditor-Fiscal de

Tributos Municipais AFTM levará em consideração as

disponibilidades de recursos orçamentárias e observará a ordem de

classificação.



CAPiTULO IV
Da Jornada de Trabalho

Art. 50 - O Auditor-Fiscal de Tributos Municipais - AFTM sujeitar-se-

á à jornada integral de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho,

com exclusividade, podendo ser feita em sistema de rodízio de

períodos diurnos e noturnos, inclusive aos sábados, domingos e

feriados, observada a escala de serviço, garantindo-se o descanso

semanal de 24 (vinte e quatro) horas consecutivas, vedado o

pagamento de horas extras.

CAPiTULO V
Da Lotação.

Art. 60 - O Auditor-Fiscal de Tributos Municipais será lotado na

Diretoria de Tributos da Secretaria Municipal de Finanças.

CAPíTULO VI
Da Remuneração

Art. 70 - A remuneração mensal do ocupante do Cargo de Auditor-

Fiscal de Tributos Ívlunicipais - AFTM será composta:

l- do vencimento básico no valor de R$ 1.412,00 (um mil,

quatrocentos e doze reais);

ll - das vantagens pecuniárias permanentes estabelecidas em Le!; e

lll - do Adicional de Produtividade estabelecido no artigo 80 desta Lei

Complementar.

Art. 8o - O adicional de que trata o inciso lll do artigo anterior será

composto de:

| - uma parte fixa, no valor de 1.000 (mil) quotas; e
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ll - uma parte variável, a título de produtividade, limitada a 1.500 (um

mil e quinhentas) quotas.

§ 1o O valor unitário das quotas de trata este artigo corresponde a

0,080% (oitenta milésimo por cento) do valor fixado no inciso I do

artigo 70 deste Lei;

§ 2o Para efeito de pagamento da parte variável do adicional de

produtividade, fica o Poder Executivo Municipal autorizado a

regulamentar a forma de fixação da quantidade de quotas mensais,

levando-se em consideração:

| - a complexidade do serviço;

ll - o rendimento da tarefa a êxecutar;

lll - o aumento da eficiência na arrecadação tributária;

§ 3o Se houver excesso da quantidade de quotas da parte variável

em relaçáo ao limite estabelecido no inciso do inciso ll do caput do

artigo 80 desta lei, será ele destinado a compensar insuficiências

verificadas em outros meses do mesmo ano, vedada a sua utilizaçâo

em anos subseqúentes.

§ 4o O Auditor-Fiscal de Tributos Municipais - AFTM nâo perderá o

adicional de produtividade da parte fixa e da parte variável quando

se afastar em virtude de férias, licença-prêmio, gala, nojo, júri,

licença-gestante, licença paternidade, faltas abonadas, serviços

obrigatórios por lei, viagens a serviço e outros afastamentos que a

legislação considere como de efetivo exercício.

§ 5o Ao Auditor-Fiscal de Tributos Municipais - AFTM, afastado para

o exercício de mandato eletivo federal, estadual, municipal, ou, ainda,

mandato classista, quando optar pela remuneração de seu cargo,
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serão atribuídas, durante o período de afastamento, mensalmente, a

tÍtulo de Adicional de Produtividade, quotas em quantidade igual ao

limite estabelecido no caput deste artigo, se exercer fiscalização

direta de tributos, ou igual àquela atribuída à função prevista no

parágrafo seguinte que tenha sido ocupada nos 6 (seis) últimos

meses de efetivo exercício anteriores ao pedido de afastamento.

§ 6" O Auditor-Fiscal de Tributos tríunicipais - AFTM que vier a

exercer a função de Diretor de Administração Tributária, terá direito

ao adicional de produtividade da parte fixa e da parte variável previsto

no caput deste artigo.

70 - Ao Auditor-Fiscal de Tributos Municipais - AFTM, nomeado em

cargo de provimento em comissão de direçáo na Administração

Direta do Poder Executivo Municipal, exceto para aquele a que se

refere o § 50 deste artigo, serão atribuídas, durante o período em que

ocupar o cargo, mensalmente, a título de adicional de produtividade,

quotas em quantidade igual ao limite estabelecido no inciso ll do

artigo 8o.

§ 80 No caso de substituição da funçáo a que se refere o § 6o deste

artigo, o substituto terá direito ao adicional de produtividade a ela

atribuÍdo durante o tempo em que a desempenhar.

§ 90 Ao Auditor-Fiscal de Tributos Municipais - AFTM que tenha

menos de 5 (cinco) anos de efetivo exercício no cargo e que dele

venha a se afastar para exercer as atividades previstas no § 50 deste

artigo, não se aplicam as disposiçóes nele citadas, hipótese em que,

enquanto perdurar o afastamento, terá direito, mensalmente, a

quotas em quantidade equivalente a 10% (dez por cento) da média

mensal das percebidas a título de adicional de produtividade, nos 6

(seis) meses anteriores ao afastamento.
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§ 10. Sobre o Adicional de Produtividade instituído no caput deste

artigo incidirão as contribuiçôes previdenciárias e o mesmo

incorporar-se-á à remuneração do Auditor-Fiscal de Tributos

Municipais - AFTM, para efeito de aposentadoria, após cento e vinte

meses de contribuição, sendo a incorporação, antes desse prazo,

proporcional a 11120 (um cento e vinte ) avos por mês.

AÉ.9(, - No cálculo do 130 (décimo terceiro) salário previsto no art.

70, inciso l, desta Lei, acrescentar-se-á:

| - o valor da parte fixa do Adicional de Produtividade, percebido no

mês de novembro do respectivo ano;

ll - o valor resultante da multiplicação da média mensal das quotas

variáveis percebidas pelo Auditor-Fiscal de Tributos lVlunicipais -
AFTM nos últimos 12 (doze) meses anteriores a dezembro do

respectivo ano, a tÍtulo de adicional de produtividade, pelo valor

unitário da quota vigente no mês de novembro do mesmo ano.

Parágrafo único. O pagamento do 13' (décimo terceiro) salário

ocorrerá na mesma data prevista para pagamento dos demais

servidores públicos municipais.

CAPiTULO VI!
Da Carreira de Auditor-Fisca! de Tributos Municipais.

Art. í0 - Fica criada a Carreira de Auditor-Fiscal de Tributos

Municipais - CAFTM, típica de Estado, em observância ao disposto

no inciso XXll do artigo 37 da Constituição Federal.

AÉ. íí - A evolução Funcional na Carreira de Auditor-Fiscal

Tributário Municipal se dará a cada 03 (três) anos, mediante
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avaliação anual de desempenho

consideraçáo os seguintes fatores:

fu nciona l, levando-se em

| - assiduidade;

ll - disciplina;

lll - capacidade e iniciativa;

lV - produtividade;

V - eficiência;

Vl - responsabilidade.

Parágrafo único. A avaliação de desempenho funcional se dará no

mês de dezembro de cada ano.

Arl.12 - Para efeito de evolução funcional, o prazo de 03 (três) anos

será contado da data da entrada em exercício no cargo de Auditor-

Fiscal de Tributos Municipais ou da última evolução.

CAPíTULO VIII
Das Disposições Gerais e Finais'

Art. í3 - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a regulamentar

a as condiçôes em que se dará a evolução funcional de que trata o

artigo 11 desta lei.

Art. í4 - As despesas decorrentes da execução da presente Lei

Complementar seráo suportadas por conta das dotações próprias,

consignadas em orçamento, suplementadas se necessário.

AÉ. í5 - Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposições em contrário.
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Gabinete do Prefeito Constitucional do município de Manaíra, Estado
da Paraíba, em 05 de novembro de 2024,202 ano de lndependência
do Brasil e 62 anos de Emancipação Política do municÍpio de
Manaíra-PB.

Dr. OEL VIR ULIN MAO
- Prefeito Constitucional -
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ASSESSORIA DE IMPRENSA DO GOVERNO MUNICIPAL

3390.35 Serviços de Consullo,ia......... Rt 1.500,ü)
3390.36 OulrosseÍviçosdêTerceiros -

PêssoaFlsica:........... ,.,......,..,.......R$ 1.000,00
3390.39 Oulros SeNiços de TeÍceiros - Pessoâ

Jurídica:.-................. ......................R3 l.0OO,ü)
3390.92 Despesâs de Exêtcícios Antetiores .,.........Rt í (x)o,m
3390.93 lndenizaçôes ê Reslitüiçoes.,.,,,...,.....,,.-..... Rt í.0O0,ü,
ÍOTAL:......

Art, 2. - Coh6titui recur6os parâ cobêÍura do crédito e6pecial
aberto, pelo que trâtâ o artigo lo deste Decreto Anulaçáo Parcaal de
dotaçóês con6ignâda6 ho Orçamento Mgenle na AçÀO:2128- Custeaa
asAtividadê6do Fundo Especrale ELEMENTO DE DESPESAS: 449r,52
- Equipamentos e MatêÍial Pêrlrlelrêhlê.

Art. 3'- Fica também auloÍizado o Execúivo Municipal â incluiÍ
estêCrédito E6peoialroPlano Plurianuâl 20222025 e na Le,de Diretrize6
Orçâmentána6 pâra o exercício dê 2024, pãra quê hâiâ cornpatibilidade
com a âlterâçáo ora rêelüada ha LO412024.

Art. 4' - Esre Lei entra em vioor na dâla de sua publicaçáo,
revogadas as disposiçôes em contrário.

Gabinete do Prefeito Constitucionel do município de Manaíra, Estâdo da
Paraíba, em 05 de novemúo de 2024,2O2 ano de lndepêndêhcià do
Brasil e 62 en06 dê Emâncipaçáo Política do municipio dê MâhaíraPB.

l)r. M-INOEL qRGULINO S|MÃO
- PtcJéito Corrúittcianal -

LEI COMPLEMENTAR N' 013/2024, dê 05 de novêmb.o de 2024.

Ernênta: CRIA O
CARGO DE AUDITOR
FISCAL DE TRIBUTOS
MUNICIPAIS, e dà
outras providências.

CAPÍÍULO I

DtÊPodÇó€5 Pig-ar^nEs

Àt. 1' - Esta Lei Comdemenlarcna carg6deAuditor+ascal deTribúo§

Municipais-AFTM, discidina a forma de p.ovimer[o, a jomada de trabalho.

a lotaçáo, a remunerâção, bem como a respectivâ ceneira.

capíTulo
Oa Criaçáo dos Cargos de Auditor+iscal Trabutári,o Municipal

Art 2f- Fica cÍiado, na estrúura organizacioralda SecÍetaria Municipal

de Fazenda, 01 (um) cargo de Auditor+iscal de ÍÍibutos Municipais -
AFTM.

cnphulo nr

De Fofma Oe Plovlmento.

Art 3l - O caago cÍiado pdo ãÍtigo antêrior será proúdo pôr cohcrJrso

pútlico de pÍovas e tÍtulos e seÍá rêgido por esta Lei Comdêmehtar e,

naquiloquê náo a oontrariar, pela Lei O.gâniôe de Muhicípio e o Estetúo

dc Servidotes do MunicÍpio de Mânâlrâ,/PB.

AtL 4'- Sáo requi6ito6 parâ rnvê6lidura ho cârgo criado pêlo artigo 2o

dê6ta tli CornElêmentar:

l - â nacimaltdâde bÍaBileira;

ll- o gozo do6 direitoE politico6;

lll - a qurtação com a6 obligâçôeô milrtâre6 e eleitorai6;

lV - ter cuÍEo Eupeíior comdêto,

V - ter aÉidáo Íi6icâ mental;

Vl - náo ter sido condenâdo por sentença iudicial com tÍánsito julgâdo

poa cílne ou ato de improtidâde adminrsrati\i"à que a lei determinâ a

pêrda do cargo oo tunÇâo E[ruica ou mandato eletivo:

Ml - háo ler sido coodenado por dccisáo administrativâ deÍinhiva por

infreçôG tuncionais que a lei determana a perda do cargo ou funÇáo

públacâ ou mandáo eletivo.

§ 1' Serão considêrâdos âprovados os candidatos que olltiverem

dessúcaçáo até o trido do número de vagas disponibilizadas em

coílcurso, as quais constarão, obfigatoriamêrÍe. no edital.

§ 2o A convocaÉo pâía o proümento do câ.go de Audito.-Fiscal de

Trihnos Municipais-AFTM levaÉ em consideraÉo as disponibilidâdes

de reculso6 orçâhentánê6 ê oberverá a ordem de clas6aÍicâçáo.

clpiTul-o tv
Dâ Jornada de Ttabâlho

AÍt.5P - o Auditoí+iscalde Tribúos Muniqpais - AFTM sujeitaFse-á

à jomãda integral de 40 (quarenta) horas semanais de kabalho, coín

ex6lusiMdede, podendo seÍ Íeita em sistema de rodlzio de perÍodos

diurnos e noturnoa, inclusive ãos sábados, domingos e feriados,

ob6ervada a escalâ de seíviço, gâÍantindo-se o descanso semanal de

24 (v!nte e quatro) horas consecutúas, vedado o pagâhento de horas

extras.
CÂPITULO V
D, Lolâçáo.

ArL 6ô- OAudilor-FÉcal de TÍibrÍos Municipais6erá lotado na Dirêtoriâ

de Tíb(íos da SecÍetaria Municipal de Finanças.

CAPITULO VI

PAGINA 02
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o pREFEtro coNsflTUctoNAL oo MuÍ\tciplo DE ar{AíRÀ EsraDo
DA PARAÍBA, no uso dê suas âtribuiçôês lêgais confêridas
pêlo que determinâ o art. 3E, da Lei Orgânicá Municipal, raço
§aber que a Câmarâ de Veêreadorês dê Máhâírqa-P8,
DECRETA e eu SANCIONO a seguinte Lei:
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Dâ RemuneraÇáo

Alt 7o - A remuneraÉo mensal do ocupante do Cargo de Auditor-

Fascal de Tribúos Municipais - AFTM sêÉ compo6ta:

I - do vencamehto bá6ico no valor dê R$ 1.4'í2,00 (um mil, quahocentc

e doze reai6);

ll - da6 vant4erÉ pêcuniáias pêrmanênte6 eslabelecrda6 em Lei: e

lll - do Adioionalde Prodúividade estabelecido no artigo 8o desta Lei

Complemeftar.

Art 8'- O adicional de quê trãta o inciso lll do artigo antenor será

composto de:

I - uma pade Íixa, no valor dê 1.000 (mil) quotas; e

ll- uma parte vaÍiável, atitulo deproddMdade, limilada a í.500 (um mil

e quinhentas) quot6-

§ 1o O valor unitário das quoias de lrata este artigo conesponde a

0,080% (oitenta mile§rmo por cento)do valor Íixado no inci§o ldo anigo

7o deste Lei,

§ 2o Para efeito de pagamento da pârtê vaÍiável do adicional de

produtividade, fica o Podeí Executivo Municipal autorizado a

Íegulamenlar a forma dê íixaçáo da quantidade de quotas meÍBais.

levando-se em corÉideÍaÉo:

I - a complexidade do serviço;

ll - o rêhdimento dâ tareÍâ a execúaí:

lll - o aumênto dã êÍciência na arÍecadaÇáo tributària:

§ 3o Se houvê. excêÊêo dâ quânüdâdê de quotas da parte vâriável em

relaÉo eo limite êstabelêcido no inci6o do ihcrGo ll do cepú do ârtrgo 8ó

dêsta lêi, 6êrá êlê dêGtinâdo a compenEar ansuíciêrcia6 vêrificedag

êm ôú106 me6es do mesmo ano, vêdade a 6uâ t tilizeÉo êm ano6

ôubseq0ente6.

§ 4" o Auditor+i6cal de TributG Munioipais - AFTM háo perdetá o

âdicional de produtividade da peÍte Íxa e da parte variável quando 6e

aÍastar em virtude de Íéri6, licenÇa-prêmio, gâlâ, nojo. júri, licênça-

ge6lante, licença paternidade. Íâltas âbonâdas, seMços obíigatório6

por lei, vaagens a serviço e outros âÍastamentoô que a legislaçáo

considere como de eÍelivo erêrcício.

§ 5o Ao Aúditor+iscal de Trjbutos Municipais - AFTM, aÍastádo pará o

exercício de mandato eletivo fedeíal, estdual, muniôrpã|, ou. áinda,

mândeto dassisla, quando optar pela remuneraçáo de seu cargo.

seráo atribuÍdas, duíante o perlodo de aíâslamento, menaallnenle, a

tÍtulo de Macional de Produtividadê, quotas em quantidade igual ao

limite estabelecido no caglt deste artigo, se exerceí fiscalEação direta

de tribúo§, ou igual àquda âtÍibulda à tunÉo pÍevista no parágràÍo

seguiÍíe que lenha sido ocupada nos 6 (seis) últimoô mêses de êfetivo

exercÍcio antenoÍes ao pedido de aÍastamento.

§ 6'O Auditor-Fascel de Tributos Municipâis-AFTM quevier a exercer

a tunÉo de DiretordeAóminbtraçào Tribütária, teé direito ao adicional

de prodúividade da parte fixa e da parte variável previsto no caput

dÉte aítEo.

f - Ao Audnoí-Fascal de Tnbutos Municipais - AFTM, noíneado em

oaago dê provimehto em comi66ão dê direçáo naAdmihistreção Direte

do Poder Exê6utivo Municipâ|, excêto para aquele a que se reíêrê o §

5o dê6tê ârtigo, 6eráo etribuÍda6, duràfite o período em que ocuper o

cargo, mensâlmêÍitê, a tltulo d€ adicional de prodúividade, quota6 em

quahtiddê igual ao limítê e6tabelêddo no inciso ll do âttigo 8o.

§ 8' No câ6o de 6ub6tituiÉo da íunçáo a que 6ê rêÍêrc o § 6o deste

artigo, o subGtituto têrá direito ao adicional de p.odutivrdade â êla

afuib!Ído duÍante o tempo êm que a desempênhar.

§ 9' Ao Audhor+Écâl de Tribúo6 Municipai6 - AFÍM que têhhe

menos de 5 (cinco) ánoô de eÍetivo exercÍcio no cargo e que dele

ve6ha â se aíaôtar perâ exeÍcer as atividadeE previstaE ho § 5o

deste artigo, não se adicam as disposiçô6 nele citadas, hiÉtese ern

que, enquânto pêrduhr o aÍaôtamento, terá diÍeito, mensâlmênte, a

quolâs êm quarúidadê equivaleÍrte a 10% (dez por cehto) da mália

mensel das peÍcetidas a tfrulo de adicional de produtavadade, hos 6

(sers) meses anteÍiores ao aÍãstameÍrto.

§ '10. Sobíe o Adicional de PÍodutiüdade instituido no câput deste

aÍtigo incrdaráo as contribuiçôes prêvidenciárias e o meslno incorporâr-

se-á à íemuneÍâçáo do AuditoÍ-Fiscâl de Trihjt6 Municipais -AFÍM,
paÍa eíeito dê aposentadoria, após cento e vinte meses de

clntÍibuiÇáo, sendo â incoíporaÉo, antês desse p{azo. proporcional

a 1/'120 (um cento e vinte ) avos por mê6.

AIt 9'- No cálculo do 13" (décimo teÍceiro) salário prêvasto no art.

7o, inciso I, de6ta Lêi, acrescentar-seá:

I - o valor da parte íixa do Ádicionel de Prodúividâde, percebido no

mê6 de novêmbrc do respectivo aho;

ll - o valor reEultante da multaplicaçáo da média mensal daô quotâ6

variáveis percebidas pelo Auditorfrs cal de TributG Municipei6 - AFTM

hos últimos 12 (dozê) meses anteriore6 a dezembro do respectivo

âno, a título de adicional de pÍodrltrvidade, pelo valor uhitáho dâ quotâ

vigcnte no lnês de no\rehbao do m€smo ano.

ParágraÍo único. O pagamento do 13" {décimo terceiro) Ealário

ocorrerá na mesma dale previslã para pagamento dos demais

servidores púdims muhicipãis.

PAGTNA o3
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IARIO OFICIAL DO MUNICIPIO
ESTADO DAPARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA

m D

ASSESSORIA DE IMPRENSA DO GOVERNO MUNIGIPAL

CAPITULO VtI
E Êrdra de tuditorfiscá de TrihÍc t\r.Íicipes

AÉ. 10 - Fica criada a CaÍreira de AuditoÍ-Fiscal de Tributos Municipâis

- CAFTM, típica de Estado, em observància ao disposlo no inciso XXll do

aítigo 37 da ConstituiÉo Fêdêral.

An. íí - A evoluçâo Funcional na CarÍeira de AuditoÍ-Fiscâl TÍibúáíio

Municipal se daÉ a cada 03 (trés) anos, mediente avalisçáo anual de

desempenho funcional. levando-se em considêraÉo os seguintes
fatoíês'

I - assiduidade:

ll - disciplinai

lll - capacidade e iniciativa;

lV - produüvidadei

V - eflclência;

Vl - responsabilidaê.

Pa.ágíafo único. A avaliaÉo de desempênho funcional se daÉ no ÍrÉs

de dezembro de cada ano.

Art. 12 - Pera eferto de evoluÉo funcional. o prazo de 03 (t.ês) anos

será contado da data da eotrada em exercicio no cargo dê Auditoí-

Fiscal de Íributo3 Municipais ou da úllima evoluÉo.

Art. '13 . Fica o Poder Exêcútivo Municipal autoíizádo a regulamentaí a

as condiçÕes em que se daÍá a evolução funcional de que lrata o aítÉo

11 desta lei.

Art. la - As despesâs decorrentes da execução da presênte Lei

Complementar seÍáo suportadas por conta das dotações própíias,

consrgnadas em orç3mento, suplementadas sê necessáÍro.

Art. í 5 - Esta Lei Comdementaí ent a em vigor na data de sua púlicaÉo,

.evogaclas as disposiçóes em contÉrio.

Gebinête do PÍefeilo Constilucional do municipio dê Menâira, Estedo da
Parâaba, em 05 de novembro de 2021.2O2 ano de lndepêndênoa do
Brasil e 62 anos de Emancipaçáo Política do municipio de Mânaira-PB.

Lei N" 220101 de 10/10/01 - MANAIRA-05 DE NOVEMBRO DE 2024- Tiragem desta Ed.: 40 Exemplares
I

Emonta: Denomina
pródio Público, e dá
outras provadéncias

Dr }IANOEL VIRGULINO SI ÃO
- PreÍeito Constitucional -

LEI MUNICIPAL N" 606/202,t, de 05 de novêínbro de 202,1

LEI mUNICIPAL N' 607r202,t, de 05 de novembro de 2024

Emênte: Dênomine
pÍádlo Públlco, e dá
oukas providências.

o pREFEtro cottsrructoNAl- oo uNtcípto oE ANAIRÀ EsrADo
DA PÂRAIBA, no uso de auas atribuiçôes logais coníêrida3
pelo quo determina o art. 38, da Lei Orgánlca [unicipal, ,aço
sabeÍ qus a Cámare d6 Vereadores de anaíra-PB, DECRETA
e su SANCIONO a soguinte Lei:

Art. lo - Fica denominado de JOÃO ROORIGUES
OE BRITO, também conhecida por "JOÃO DE DÊGA'. a Unidâde de
Sâúde âncora. encravada na comunidade Lagoa do Searote, deste
municipio

Aí. 20 - Com a aprovaçáo desta lei, fica o cheÍe
do Poder Erêcutivo Municipal autoriazâdo e dispendêr rêcuísos
financêiaos paaa aquisiÉo ê implantção da Placa em homenagem a

Proíessota homenageadâ.
Art- 30 - Esta Lei ênlra em vtgor na data dê sua

publicaçâo. revogadâs às disposiçóe em contrário.

Gabinete do Prefeito Conslitucional do municipio de Manaira, Estado da
Pa.aiba. em 05 de novêmbío de 2024.2O2 ano de lndependência do
Brasile 62 anosde Emancipaçáo Política do municipio de Manaira-PB.

or. f,aNOÉL vtRGULtNO St Âo
- P.tíoito Conattuclonal -

DÍ, MANOEL VIRGULINO SItrÃO
' Prefeito Constitucional -

PAGtNA04

cAPiTuLo vlÍ
Das Disposiçóe3 Gorais e Fineis.

o pRÊFErro cof{slTuclot{AL Do uNtcípto DE mANAiRÀ EsrADo
OA PARÂIBA, no u3o dê suar et.ibuiçôea lagaia conÍsridaa
pelo que dete.mina o art. 38, da Lei Orgánica municipal, faço
aabêr qúo a Câmara do Vereadoro6 de traneíre-PB, OECRETA
ê eu SANCIONO â 3eguinte Lei:

Art. l" - Fica denominado de Professora LÂURA
ALVES DO NASCImENTO, também conhecida por "LAURÂ PEDRO".
a Creche Municipal encravada nâ Ruâ Tobias BaÍéto, no bâiíro Dom
Paulo, o6sla cidade.

Á.t. 2â - Com â aprovâçáo desta lei, ficá o chefê
do Poder Executivo Municipãl áutoriâzâdo a daspender recuÍsos
íinanceiros para aquisiçâo e implântção da Placa êm homenagem a
Píofessota homenageada.

Art. 30 - Esta Lei enlÍa em vigor na data de sua
publicaçáo. revogadas às disposiçÕe em cortíário.

Gebinete do Píefeito Constitucional do município de Manaíra, Estâdo da
Paraíba, êm 05 de novembío de 2024,2O2 a^o de lndependéncia do
Bíasil e 62 anos de Emancipaçáo Politica do munaclpio de Manaira-P8.


